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Abstract

The aim of this study was to estimate the preva-
lence of intimate partner violence and associated 
factors in Lages, Santa Catarina State, Brazil. A 
population-based household study included 
20-59-year-old women (n = 1,042) living in the 
urban area. The Conflict Tactics Scales – Form 
R was used to investigate verbal aggression, mi-
nor physical violence, and severe physical vio-
lence. A questionnaire covering socioeconomic 
and demographic variables was applied. Pear-
son qui-square and linear trend test were used 
to test associations. Prevalence rates for verbal 
aggression and minor and severe physical abuse 
within couples were 79.0%, 14.9%, and 9.3%, re-
spectively. Couples under 30 years of age, with per 
capita income less than half the minimum wage 
(approximately U$90/month), and in house-
holds with more than two family members per 
bedroom were more likely to report all types of 
violence as compared to older couples, those with 
better incomes, and those living with less crowd-
ing, respectively. Preventive programs and quali-
tative studies could be effective strategies to shed 
further light on intimate partner violence.

Domestic Violence; Aggression; Socioeconomic 
Factors

Introdução

A violência entre parceiros íntimos, entendida 
como qualquer comportamento numa relação 
íntima que cause danos físicos, psicológicos ou 
sexuais para aqueles na relação 1, configura-se 
como um dos grandes desafios na área de direi-
tos humanos e políticas públicas. As agressões 
praticadas, sobretudo por homens contra as suas 
companheiras, impactam gravemente a qualida-
de de vida e a saúde das vítimas 2,3. Maior preva-
lência de dor crônica, estresse pós-traumático, 
agravos por causas externas, problemas gastrin-
testinais e de socialização e sintomas depressivos 
são reportados entre pessoas que já sofreram vio-
lência pelo parceiro íntimo em relação àquelas 
que nunca foram vítimas dessa situação 4,5,6. 

A violência é um evento interativo 7,8, envol-
vendo tanto homens quanto mulheres enquan-
to vítimas ou autores. Porém, a freqüência com 
que as mulheres buscam os serviços de atenção 
à saúde em decorrência de graves e reiteradas 
agressões sofridas por seus companheiros de-
monstra que esse problema constitui-se em um 
tipo de violência de gênero que desafia a área de 
saúde pública em todo o mundo.

Estudo coordenado pela Organização Mun-
dial da Saúde e conduzido em diferentes países 
indicou que, na maior parte das regiões investi-
gadas, a prevalência de mulheres que sofreram 
violência física perpetrada pelo seu companhei-
ro variou entre 23% e 49% 9. Quanto à violência 
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sexual, os valores concentraram-se na faixa entre 
10% e 50%, além do que 20% a 75% das mulheres 
reportaram terem sofrido atos de abuso emocio-
nal 9. Pesquisas indicam, ainda, que geralmente 
comungam-se diferentes modalidades de vio-
lência, sendo a pessoa vítima de agressão física 
concomitantemente ao abuso psicológico e se-
xual 3,10. Apesar desse ser um fenômeno global, 
na literatura, têm sido apontados diversos fato-
res associados à violência de gênero, como bai-
xa renda, dependência financeira, histórico de 
violência familiar na infância e na adolescência, 
baixa escolaridade, uso de álcool e drogas, baixa 
auto-estima, fraco vínculo afetivo com a família, 
distúrbios de personalidade e ausência de uma 
rede de prevenção e proteção 1,10.

Schraiber et al. 11, ao revisarem publicações 
sobre violência e saúde indexadas na base de da-
dos SciELO, destacaram a crescente produção na 
área entre 1980 e 2005, sendo que esse último 
ano compreendeu 20% de toda a produção cien-
tífica analisada. No campo da violência contra 
a mulher, a maior parte dos estudos teve, como 
referência, os serviços de saúde. Dentre os es-
cassos estudos nacionais de base populacional, 
destaca-se a importante variação regional na 
prevalência de agressões entre parceiros e tam-
bém entre os tipos de agressões praticadas 3,7,12. 

Quanto às pesquisas com homens na perspecti-
va de gênero, Schraiber et al. 13 relataram o seu 
surgimento apenas no final do período investi-
gado (1980-2005). Essas pesquisas buscaram não 
se fixar no estereótipo do homem como eterno 
agressor e a mulher como vítima 13. Esse enfoque 
é ainda recente e raro na literatura que descreve 
a prevalência de agressões no âmbito conjugal 
cometidas por ambos os sexos, o que torna opor-
tuno o desenvolvimento de novas pesquisas. 
Estudos sobre violência de gênero em municí-
pios de pequeno e médio porte são ainda mais 
escassos, limitando-se àqueles de cunho quali-
tativo e que demonstraram forte influência do 
modo de vida da região sobre a construção das 
relações desiguais de gênero 14,15. Fatores como 
a organização dos serviços de saúde, as dinâmi-
cas populacionais e os aspectos culturais nesses 
municípios diferem dos encontrados em conur-
bações de grande porte. Assim, pesquisas nessas 
localidades são essenciais a fim de ampliarem 
conhecimentos que possam subsidiar políticas 
públicas mais adequadas à realidade local.

Os objetivos deste estudo foram estimar a 
prevalência da violência entre parceiros íntimos 
e identificar os fatores associados em um muni-
cípio de médio porte da Região Sul do país – La-
ges, Santa Catarina – em 2007.

Métodos

Desenho e população de estudo

Realizou-se um estudo transversal de base popu-
lacional, cuja amostra foi composta por mulhe-
res adultas de 20 a 59 anos, residentes na zona 
urbana de Lages. Essa faixa etária representava, 
em 2006, 53,13% da população feminina da zona 
urbana do município 16. Para o cálculo do tama-
nho da amostra, foram considerados os seguin-
tes parâmetros: população de mulheres adultas 
igual a 87.405, prevalência do desfecho (violên-
cia entre parceiros íntimos) desconhecida igual 
a 50% e erro amostral de 5 pontos percentuais, 
perfazendo uma amostra igual a 382 mulheres. 
Adicionou-se um efeito de delineamento igual a 
2, ao qual foram somados 20% referentes a possí-
veis perdas ou recusas e mais 15% para o controle 
dos fatores de confusão, obtendo-se uma amos-
tra final 1.054 mulheres.

O processo de amostragem foi realizado por 
meio de conglomerados, isto é, primeiro, os se-
tores censitários foram sorteados e, em seguida, 
os domicílios. Todas as mulheres residentes nos 
domicílios sorteados e pertencentes à faixa etá-
ria de interesse do estudo foram consideradas 
potenciais participantes da pesquisa. Com base 
nas informações do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) 16, foram selecionados, 
sistematicamente, 60 setores censitários dentre 
os 186 existentes em Lages e cerca de 30 domi-
cílios por setor. As residências selecionadas fo-
ram visitadas de maio a outubro de 2007. Foram 
considerados como perdas os indivíduos cujos 
domicílios foram visitados no mínimo quatro ve-
zes, incluídas, pelo menos, uma visita em finais 
de semana e outra noturna, sem que o examina-
dor/entrevistador conseguisse localizar a pessoa 
a ser entrevistada ou caso houvesse recusa em 
participar.

Variáveis e instrumentos de aferição

Foram investigadas, como variáveis explorató-
rias, a renda mensal per capita em salários míni-
mos analisada em quartis (1,59-19,74; 0,89-1,58; 
0,51-0,88 e 0,026-0,50), a escolaridade em anos 
de estudo (< 4; 4-8; 9-11 e 12-15), a aglomera-
ção (número de pessoas por cômodo/dormi-
tório em quartis; 0,20-1,33; 1,34-1,50; 1,51-2,00 
e 2,01-11,00), a idade (20-29 anos, 30-39 anos, 
40-49 anos e 50-59 anos) e o número de filhos 
(nenhum, um, dois e três ou mais). 

Para investigar a violência entre parceiros ín-
timos, foi utilizado o instrumento Conflict Tactics 
Scales – Form R (CTS-1), adaptado para o Bra-
sil por Hasselmann & Reichenheim 17. O CTS-1 
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procura mensurar como os casais resolvem seus 
desentendimentos e, de forma indireta, detectar 
situações conflituosas e violentas. O instrumen-
to usa 18 itens no processo de pontuação, que 
abrange três escalas. A de argumentação é com-
posta por três itens e refere-se ao uso de expres-
sões moderadas; a de agressão verbal é formada 
por seis itens relacionados ao uso de insultos e 
ameaças com o intuito de ofender e agredir o ou-
tro; e a escala de agressão física, que é composta 
por nove itens, estima o uso da agressão física 
como forma de resolver os conflitos e ainda pos-
sui duas subescalas que buscam aferir a violência 
física menor e a grave.

Cada item da escala faz referência ao casal 
como autor de atos considerados violentos. Nes-
te estudo, adotou-se estratégia semelhante à pes-
quisa conduzida em 15 capitais brasileiras e no 
Distrito Federal 7, que, por questão operacional, 
entrevistou somente mulheres. Assim, elas infor-
maram suas próprias atitudes em situações de 
conflito e relataram, como proxis, as atitudes do 
parceiro.

Para estimar a violência entre o casal, consi-
derou-se evento positivo quando a resposta foi 
afirmativa para, ao menos, um item da escala 
com um dos membros do casal. Consideraram-
se os 12 meses anteriores à entrevista como perí-
odo de recordatório.

Coleta de dados

A equipe de campo foi formada por vinte entre-
vistadores (dez duplas), todos estudantes dos 
cursos da área de saúde da Universidade do Pla-
nalto Catarinense (UNIPLAC). Somente entrevis-
tadores do sexo feminino foram destacados para 
aplicar o instrumento, e essas foram devidamen-
te capacitadas para as entrevistas, inclusive para 
buscar um espaço de maior privacidade durante 
a pesquisa com as mulheres. Já os supervisores 
de campo foram os alunos do mestrado em Saú-
de Coletiva da referida universidade. O controle 
de qualidade dos dados foi efetuado pelo tele-
fone, ao acaso, em 10% das entrevistadas. Rea-
lizou-se o pré-teste do questionário com trinta 
mulheres da mesma faixa etária da pesquisa em 
área de abrangência de uma unidade de saúde do 
município. O estudo piloto foi realizado em um 
setor censitário obtido por meio de sorteio e que 
não foi incluído no estudo propriamente dito.

Análise dos dados

Foi realizada dupla digitação dos dados por di-
gitadores previamente treinados no programa 
Epi Info, versão 6.0 (Centers for Disease Control 
and Prevention, Atlanta, Estados Unidos). A con-

sistência e a análise dos dados foram realizadas 
no pacote estatístico Stata 9 (Stata Corp., College 
Station, Estados Unidos). Realizou-se a análise 
descritiva das variáveis de interesse do estudo 
com relação aos desfechos. Para testar a associa-
ção entre os desfechos e as variáveis indepen-
dentes, foram utilizados o tese do qui quadrado 
de Pearson e análise de tendência linear quando 
pertinente. Em todas as análises, considerou-se 
o efeito do desenho amostral. Além disso, ao se 
comparar a distribuição etária da amostra inves-
tigada com a disponibilizada pelo IBGE para o 
ano 2005, observaram-se diferenças, sobretudo, 
nas faixas etárias mais elevadas. Assim, foram 
calculados e incorporados pesos de tal modo que 
a distribuição por faixa etária da amostra coin-
cidisse com as informações intercensitárias do 
IBGE. Tais ajustes foram conduzidos utilizando-
se o conjunto de comandos svy do Stata. A pes-
quisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da UNIPLAC sob protocolo nº. 01/2007.

Resultados

A taxa de resposta foi igual a 98,9% (n = 1.042). 
Observa-se, na Tabela 1, que, na amostra inves-
tigada, houve maior proporção de mulheres com 
20-29 e 30-39 anos de idade. Quanto à escolari-
dade, a maioria (45,9%) apresentava mais de 11 
anos de estudo, e apenas 8% da amostra tinham 
menos de quatro anos de estudo. A renda fami-
liar mensal média per capita foi igual a R$ 475,72 
(desvio-padrão igual a R$ 476,53) e variou entre 
R$ 10,00 e R$ 5.000,00 (dados não apresentados). 
Apenas 16,5% das mulheres não tinham filhos, 
sendo que a maioria apresentava três ou mais 
filhos (32,5%). Quase um terço das mulheres 
(30,9%) residia em domicílios cuja aglomeração 
era de, no máximo, 1,33 pessoa por cômodo/dor-
mitório.

A Tabela 2 apresenta os resultados relativos às 
prevalências de agressão verbal e física menor e 
grave, perpetrada pelo casal, pela mulher ou pelo 
homem, separadamente. Não houve diferença 
estatisticamente significativa quando compara-
das às prevalências de agressão verbal realizadas 
pelas mulheres e homens, porém, no casal, a pre-
valência foi significativamente maior do que no 
homem isoladamente (79,9%; intervalo de 95% 
de confiança – IC95%: 77,4; 82,3). Em relação 
à agressão física menor, a prevalência total en-
contrada no casal foi igual a 15,9% (IC95%: 13,0; 
18,8), valor que não diferiu, estatisticamente, em 
relação à mulher quando analisada separada-
mente (13,7%; IC95%: 10,8; 16,6), porém foi sig-
nificativamente maior do que a prevalência entre 
os homens (9,8%; IC95%: 7,8; 11,8), segundo re-
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Tabela 1

Descrição da amostra (n = 1.042), segundo variáveis de estudo. Lages, Santa Catarina, Brasil, 2007.

 Variáveis n % (IC95%) *

 Idade (anos) [n = 1.038]  

  20-29 299 30,8 (27,8; 33,7)

  30-39 242 31,9 (29,4; 34,5)

  40-49 298 23,6 (21,0; 26,2)

  50-59 199 13,7 (11,4; 16,0)

 Renda mensal per capita em quartis de 

 salários mínimos [n= 1.023]  

  1,59-19,74 231 20,8 (17,2; 24,3)

  0,89-1,58 266 26,4 (22,8; 30,1)

  0,51-0,88 261 25,5 (22,5; 28,5)

  0,026-0,50 265 27,3 (23,7; 30,9)

 Anos de estudo [n = 1.026]  

  12-15 463 45,9 (42,8; 49,1)

  9-11 199 19,4 (16,9; 21,9)

  4-8 274 26,6 (24,3; 28,9)

  < 4 90 8,0 (6,1; 9,9)

 Número de filhos [n = 1.039]  

  Nenhum 165 16,5 (14,5; 18,5)

  1 238 24,7 (22,1; 27,4)

  2 279 26,2 (23,9; 28,5)

  3 ou mais 357 32,5 (29,9; 35,2)

 Aglomeração (pessoas por cômodo/

 dormitório) [n = 1.038]  

  0,20-1,33 346 30,9 (27,6; 34,2)

  1,34-1,50 219 21,2 (18,3; 24,2)

  1,51-2,00 308 30,5 (27,4; 33,6)

  2,01-11,00 165 17,3 (15,3; 19,4)

* As proporções apresentadas estão ajustadas para efeito de delineamento.

Tabela 2

Tipos de agressão perpetrada pelo casal, pela mulher e pelo homem, segundo relato da mulher (prevalência e intervalos de 95% de confi ança). Lages, Santa 

Catarina, Brasil, 2007.

 Tipo de agressão Casal Mulher Homem

  n  P * (IC95%) n P * (IC95%) n P * (IC95%)

 Verbal 994 ** 79,9 (77,4; 82,3) 995 ** 76,8 (74,0; 79,7) 994 ** 71,5 (68,6; 74,3)

 Física menor 992 ** 15,9 (13,0; 18,8) 992 ** 13,7 (10,8; 16,6) 992 ** 9,8 (7,8; 11,8)

 Física grave 990 ** 9,5 (7,6; 11,4) 991 ** 6,8 (5,1; 8,5) 990 ** 5,6 (4,2; 7,1)

* As proporções apresentadas estão ajustadas para efeito de delineamento; 

** Total de respondentes.
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lato feminino. Agressão física grave apresentou o 
mesmo perfil que a agressão física menor, isto é, 
aquela analisada no casal conjuntamente (9,5%; 
IC95%: 7,6; 11,4) foi semelhante à praticada pela 
mulher (6,8%; IC95%: 5,1; 8,5), porém maior do 
que a protagonizada pelo homem (5,6%; IC95%: 
4,2; 7,1).

Ao analisar as associações entre os tipos de 
agressão para o casal e as variáveis de interesse 
do estudo, verificou-se que, quanto mais jovens 
eram as mulheres, maior a prevalência de agres-
são verbal (p < 0,01). A prevalência de agressão 
física menor foi maior quanto menor a idade (p = 
0,02) e menor a renda familiar mensal per capi-
ta (p < 0,01). Mulheres com escolaridade entre 
9 e 11 anos de estudo apresentaram as maiores 
prevalências de agressão física menor (p = 0,020). 
Observaram-se as maiores prevalências de agres-
são física grave no casal cuja mulher apresentava 

entre 20 e 29 anos (11,2%) e entre aquelas com 
mais de 50 anos de idade (10,6%). Quanto me-
nor a renda familiar mensal per capita maior a 
prevalência de agressão física grave (p < 0,01), o 
mesmo sendo observado quanto à escolaridade, 
em que as mulheres com 12 ou mais anos de es-
tudo apresentaram a menor prevalência desse 
desfecho (4,8%) (Tabela 3).

Discussão

O presente estudo analisou a prevalência e os 
fatores associados à violência entre parceiros ín-
timos em um município de médio porte do Sul 
do Brasil. Comparações com outras pesquisas 
devem ser feitas com cautela devido às possíveis 
diferenças metodológicas e os distintos padrões 
culturais que podem influenciar nos desfechos 

Tabela 3

Tipos de agressão perpetrada pelo casal, pela mulher e pelo homem, segundo características demográfi cas, sócio-econômicas 

e de comportamento do casal. Lages, Santa Catarina, Brasil, 2007.

 Variáveis Agressão verbal Agressão física Agressão física

   (casal) * menor (casal) * grave (casal) *

 Idade (anos) p < 0,001 p = 0,002 p = 0,281

  20-29 84,6 19,3 11,2

  30-39 81,0 18,6 9,6

  40-49 75,9 9,5 6,2

  50-59 72,9 12,2 10,6

 Renda mensal per capita em quartis 

 de salários mínimos p = 0,011 p < 0,001 p< 0,001

  1,59-19,74 75,4 11,0 4,6

  0,89-1,58 79,1 11,4 6,4

  0,51-0,88 78,8 16,0 11,1

  0,026-0,50 84,8 23,4 14,4

 Anos de estudo p = 0,154 p = 0,020 p < 0,001

  12-15 77,2 10,3 4,8

  9-11 80,4 22,4 12,6

  4-8 84,0 19,7 12,8

  < 4 78,9 14,6 13,1

 Número de filhos p = 0,733 p = 0,517 p = 0,098

  Nenhum 77,2 13,2 5,1

  1 80,6 15,1 9,8

  2 79,8 17,1 9,9

  3 ou mais 80,7 16,9 11,0

 Pessoas por cômodo/dormitório p < 0,001 p < 0,001 p = 0,001

  0,20-1,33 73,5 10,5 4,8

  1,34-1,50 80,7 15,9 11,6

  1,51-2,00 81,4 15,1 9,0

  2,01-11,00 86,9 26,5 15,6

* As proporções apresentadas estão ajustadas para efeito de delineamento.
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investigados. A versão original em inglês do ins-
trumento utilizado (CTS-1) apresenta boa con-
fiabilidade e validade concorrente de constructo 
e de conteúdo 18. A adaptação transcultural do 
CTS-1 para a língua portuguesa também se mos-
trou adequada e permitiu seu uso junto à popu-
lação brasileira 17. Por questões operacionais, a 
mulher foi a respondente das violências ocorri-
das entre o casal. Como limitação dessa opção, 
pode-se supor a tendência de as entrevistadas 
superestimarem a violência cometida pelo par-
ceiro e subdeclarar seus próprios atos violentos 7. 
Contudo, essa tendência pode se modificar, de-
pendendo do contexto sócio-cultural em que são 
construídas as relações de gênero.

A prevalência de agressão verbal global foi 
bastante elevada (79%), sendo semelhante ao 
relatado em estudo que envolveu 15 capitais 
brasileiras (78,3%) 7. Neste estudo nacional, en-
tretanto, foi observada grande variação entre as 
cidades investigadas, sendo a menor prevalência 
encontrada em Campo Grande, Mato Grosso do 
Sul (61,7%), e a maior, em Belo Horizonte, Minas 
Gerais (85,6%) 7. Por outro lado, a prevalência 
de agressão verbal total no casal observada na 
pesquisa em Lages foi menor do que a encontra-
da em Florianópolis (82,8%) 7, capital de Santa 
Catarina. Em relação à agressão física menor no 
casal, a prevalência (14,8%), no presente estudo, 
foi inferior à média das quinze capitais brasilei-
ras (21,5%) 8. Na pesquisa nacional, a prevalên-
cia desse tipo de agressão foi maior em Belém, 
Pará (34,7%) e menor em João Pessoa, Paraíba 
(12,8%) 7. Situação semelhante ocorreu em re-
lação à agressão física grave, em que, em Lages, 
foi de 9,3%, e, no agregado das quinze capitais, 
foi de 12,9%, destacando-se Belém com a maior 
prevalência (22,1%) e Florianópolis (8,2%) com 
a menor 7.

Nas análises estratificadas por gênero, o pre-
sente estudo apontou que as mulheres decla-
raram cometer tantos atos de violência quanto 
referiram para os homens. Esse achado é corro-
borado por outros estudos que indicaram pre-
valência similar ou maior entre as mulheres de 
violência perpetrada contra o parceiro 19,20. Whi-
taker et al. 20, ao analisarem dados sobre violên-
cia entre parceiros íntimos na população de 18 a 
28 anos nos Estados Unidos, descreveram que, 
em 24% dos relacionamentos, havia algum tipo 
de violência e que, em metade desses, os atos 
eram recíprocos entre homem e mulher. Nos 
casos de não reciprocidade, as mulheres foram 
as agressoras em cerca de 70% dos casos. Nesse 
sentido, para o melhor entendimento dos atos 
de violência, é preciso considerar a dinâmica 
dessas relações e o contexto familiar que agem 
em conjunto com os demais fatores individuais 

e estruturais envolvidos na violência 21. Deve-se 
ressaltar que os estudos de base populacional pa-
recem detectar melhor os casos de violência mo-
derada, o que, artificialmente, poderia majorar 
a violência perpetrada pela mulher em relação a 
do homem. Além disso, ressaltam-se as poucas 
indicações de que a mulher cometa agressões 
contra o parceiro na mesma intensidade e seve-
ridade de violência dirigida a ela pelo homem 22. 
Outra possível explicação para a similaridade 
das prevalências observadas refere-se a fatores 
culturais, ou seja, a subestimação das mulheres 
em relação à violência praticada por seus parcei-
ros, sobretudo a psicológica, que é naturalizada e 
socialmente aceita, embora estudos qualitativos 
apontem que esse tipo de abuso é, muitas vezes, 
considerado pelas mulheres mais degradante do 
que a violência física 1.

Nossos achados, oriundos de análises biva-
riadas, corroboram os de outros estudos no que 
se refere à maior prevalência de violência, princi-
palmente a física menor e maior entre indivíduos 
com baixa escolaridade, renda mais baixas e vi-
vendo em locais precários, cujo nível de aglome-
ração é maior 18. Em estudo transversal conduzi-
do nos Estados Unidos, Breiding et al. 23 descreve-
ram que, em relação ao grupo de renda mais ele-
vada, mulheres do estrato de menor rendimento 
apresentavam 2,5 vezes mais chance de terem 
sido vítimas de violência perpetrada pelo parcei-
ro. A mesma associação foi descrita quando os 
homens foram as vítimas, indicando quase o do-
bro de chance de ocorrência de violência entre os 
de baixa renda quando comparados aos mais pri-
vilegiados economicamente. Outros estudos epi-
demiológicos com delineamentos transversal 24, 
ecológico 25, caso-controle 26 e de coorte 27 indi-
caram associação entre condição sócio-econô-
mica mais desfavorável e maior prevalência de 
violência entre parceiros íntimos.

Segundo Heise 8, a violência entre parceiros 
íntimos é modulada pela interação de fatores in-
dividuais, situacionais e sócio-culturais. Na pro-
posta conceitual da autora, são descritos quatro 
círculos. O mais interno abrange as característi-
cas individuais das pessoas (biológicas e de his-
tória pessoal); o seguinte se refere ao contexto 
imediato no qual ocorre a violência (a família, 
por exemplo); o terceiro círculo está relacionado 
às instituições e às estruturas sociais da comuni-
dade (como as redes sociais); por fim, o círculo 
mais externo compreende o meio econômico, 
social e cultural. A constatação, no presente es-
tudo, da associação entre condições socioeco-
nômicas e violência indica que ações voltadas 
a minimizar a violência entre parceiros íntimos 
devem coadunar iniciativas em diferentes pers-
pectivas, sendo o contexto sócio-econômico 



Anacleto AJ et al.806

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 25(4):800-808, abr, 2009

importante fator a pautar as políticas públicas 
centrais e locais. 

Os dados deste estudo reforçam a idéia de 
que a violência é relacional 7,8 e que se apresen-
ta sob diversas formas, dependendo do contexto 
sócio-cultural onde se manifesta, reforçando a 
importância de pesquisas além de grandes cen-
tros urbanos. Nessa perspectiva, aponta-se a ne-
cessidade de criação de serviços de atenção es-
pecializados às pessoas em situação de violência 
que considerem a realidade sócio-econômica e 
cultural local e também que englobem uma abor-
dagem da problemática que envolva o casal, e, de 
forma mais ampla, a família. Atualmente, alguns 
serviços de saúde e de atenção às pessoas em si-
tuação de violência no país têm sido submetidos 
a avaliações, o que demonstra a preocupação de 
pesquisadores e profissionais com a questão da 
qualidade do atendimento, incluindo desde a 
identificação dos casos, dos encaminhamentos 
e os desafios enfrentados pelos profissionais de 
saúde 28. Nesse sentido, o conhecimento da pre-
valência da violência entre parceiros e dos fatores 
que atravessam essas relações são importantes 
para a implantação de estratégias de atendimen-
to nas unidades de saúde e nos serviços em geral 
que prestam assistência às vítimas 3,29.

Em relação à defesa dos direitos da mulher, 
a criação de leis nacionais e internacionais e o 
papel do movimento feminista vêm garantindo 

dispositivos de proteção importantes. Nesse con-
texto, destacam-se a Lei nº. 11.340 (Lei Maria da 
Penha) 30, que pune a violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, e a criação, pelo Ministério 
da Saúde, de normas e políticas estratégicas em 
relação à violência contra a mulher. Como exem-
plo, pode ser citada a criação, em 2004, do Plano 
Nacional de Políticas para Mulheres 31, que inclui 
as ações de enfrentamento da violência contra 
as mulheres como um dos principais objetivos. 
No entanto, ainda há muito que se avançar no 
tema 13. Destaca-se, por fim, a importância da 
criação de grupos e movimentos voltados para 
reflexão e responsabilização para homens auto-
res de violência contra mulheres. Essas iniciati-
vas, ainda que raras, buscam oferecer um espaço 
aos homens para discutir suas atitudes e suas ex-
periências, ampliar o entendimento da dinâmica 
relacional e evitar a reincidência da violência e a 
cristalização de papéis 32,33.

No que diz respeito à temática sobre a violên-
cia entre parceiros íntimos, nosso estudo reitera a 
necessidade de aprofundar a compreensão sobre 
os fatores pessoais, situacionais, sociais e cultu-
rais e a interação entre eles, relacionados ao risco 
de agressão entre parceiros íntimos, assim como 
a implementação de medidas de intervenção, 
prevenção da violência e promoção da saúde 1. 
Pesquisas com metodologia quanti-qualitativas 
poderiam contribuir neste sentido.

Resumo

Estimou-se a prevalência da violência entre parceiros 
íntimos e os fatores associados em Lages, Santa Ca-
tarina, Brasil. Realizou-se um estudo transversal de 
base populacional domiciliar com mulheres de 20-59 
anos (n = 1.042), da zona urbana. As prevalências de 
agressão verbal, violência física menor e violência fí-
sica grave foram estimadas pelo questionário Conflict 
Tactics Scales – Form R. Questões sobre aspectos só-
cio-econômicos e demográficos foram investigadas. As 
associações foram testadas pelo teste do qui-quadrado 
de Pearson e o de tendência linear. A prevalência de 
violência entre casais para agressão verbal, agressão fí-
sica menor e agressão física grave foram de 79%, 14,9% 

e 9,3%, respectivamente. Casais com menos de trinta 
anos, com renda per capita inferior a meio salário mí-
nimo mensal e vivendo em locais com mais de dois in-
divíduos por cômodo dormitório apresentaram maio-
res prevalências das violências mensuradas quando 
comparados com casais mais velhos, com maior ren-
dimento e menor aglomeração, respectivamente. Pro-
gramas preventivos, além de estudos qualitativos, po-
dem ser estratégias efetivas para melhor compreender 
a violência entre parceiros íntimos.

Violência Doméstica; Agressão; Fatores Socioeconômicos
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